
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

AUTÓGRAFO Nº 253/2020 
PROJETO DE LEI COMPLEM ENTAR Nº 20/ 2020 

Institui o 11 Programa de Recuperação 
Fisca l do Município de Araraquara 2020 
e dá outras providências. 

Art. 1º Fica institu ído o 11 Programa de Recuperação Fisca l do Município de 
Araraquara (REFIS) 2020, destinado a promover a regu larização de créd itos mun icipais de 
origem tributária ou não tributária, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, 
dos débitos lançados até o exercício de 2020 inerentes: 

I- ao Imposto Predial e Territo rial Urbano (IPTU); 

11- às taxas de poder de polícia ad min istrat iva lançados no exercício em curso; 

111 - ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natu reza (ISSQN) lançado pelo 
contribuinte no sistema GISSON LI NE sujeito à homologação; 

IV- ao ISSQN cujo créd it o esteja devidamente const ituído e inscrito em dívida 

ativa até a data da publicação desta lei complementar, aju izado ou a ajuiza r; e 

V - às multas aplicadas em razão do exercício do poder de polícia pela 
Administração Pública Municipal Direta . 

Art. 2º O 11 REF IS 2020 tam bém se destina à regu larização de créd itos do 
Departamento Autônomo de Água e Esgotos de Araraqua ra (DAAEL de origem tributá ria ou 
não tribut ária, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, dos débitos lançados 
até o exercício de 2020 inerentes: 

I - às tarifas ou preços públicos inerentes: 

a) à prestação dos serviços públicos de sa neamentos; 

b) à prestação dos serviços públicos de carát er ambiental; 

li- à taxa de resíduos só lidos (TRS); 

111- às taxas cobradas em razão do exercício do poder de polícia ambiental; e 

IV- às mu ltas aplicadas em razão do exercício do poder de polícia pela Aut arqu ia. 

Art. 3º Os débitos já incluídos em parcelamentos concedidos com parcelas 
vincendas poderão ser incluídos no 11 RE FIS 2020 por meio de solicitação do interessado, 
mediante a rescisão do acordo ant erior e a at ua lização do valor do débito, de acordo com os 
acréscimos previstos na Lei Complementar nº 17, de 1º de dezembro de 1997. 

Art. 4º O contri buinte, ou o responsável pelo crédito de entidade púb lica 
municipal, que optar pelo ingresso no 11 RE FIS 2020 terá direito: 

1- à exclusão de 100% (cem por cento) dos juros e da mu lta de mora incidentes 
sobre o valor principal da dívida, para pagament o à vista; ou 
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11 - à exclusão de 50% (cinquenta por cento) dos juros e da mu lta de mora 

incidentes sobre o valor principal da dívida, para pagamento em até 24 (vinte e quatro) 

parcelas mensais e sequenciais, com entrada à vista de 10% (dez por cento) do valor total a 

ser parce lado. 

Parágrafo único. O contribuinte, ou o responsável pe lo crédito de entidade 

pública municipal que optar pelo ingresso no 11 REFIS 2020, nos termos do "caput" deste 
artigo, esta rá sujeito aos pagamentos mediante a incidência de correção monetária, na forma 
da lei . 

Art. Sº Alternativamente ao disposto no art. 4º desta lei complementar, os 

contribuintes, pessoa f ísica ou pessoa jurídica, que desenvolvam atividade econômica organizada, 
bem como que desenvolvam atividade profissional de natu reza intelectual, científica, literária ou 
artística, inclusive os autônomos, que comprovem ter sofrido, em razão da retração da atividade 

econômica nacional decorrente da pandemia da COVID-19, a diminuição de seus faturamentos na 

ordem de ao menos 30% (trinta por cento), face à média aritmética de seus fat uramentos mensais 
apurados no exercício financeiro de 2019, poderão requerer o pagamento parce lado dos créd itos 

aludidos nos arts. 1º e 2º desta lei complementar em até 48 (quarenta e oito) meses. 

§ 1º Para fins do disposto no "caput " deste artigo: 

I- estão abrangidos os créditos vencidos, bem como os créditos vincendos no 

exercício financeiro de 2020; 

11 -o requerente deverá expressa mente declara r, sob as penas da lei, de que 

sofreu diminuição de seu faturamento na ordem de ao menos 30% (trinta por cento), em razão 

da retração da atividade econômica naciona l decorrente da pandemia da COVID-19; 

111- a apuração da média aritmética de fatu ramentos de que trata o "caput" 
deste artigo será realizada mediante a apresent ação, a exclusivo ca rgo do requerente, de 
documentos idôneos, tais como: 

a) ba lanços f inancei ros; 

b) declaração mensal de apuração de t r ibutos; 

c) declaração do imposto de renda retido na fonte (D IRF); 

d) extratos ba ncá rios; 

e) declaração de faturamento assinada por contador cert ificado; 

IV- a verificação da diminuição do faturamento na ordem de 30% (trinta por 
cento) ou superior, bem como a sua corre lação à retração da atividade econômica naciona l 
decorrente da pandemia da COVID-19, dependerá de análise e despacho favoráve l da 
Subprocuradoria Gera l Fisca l e Tri butá ria ou da Procuradoria Geral do DAAE, conforme o caso; 

V- será exclu ído do valor devido 100% (cem por cento) dos juros e da multa de 
mora incidentes sobre o valor principal da dívida; 

VI - estarão os pagamentos sujeitos à incidência de cor reção monetária, na 
fo rma da lei; 

VIl - para adesão ao dispost o no "caput" do present e artigo, deverá o 
cont ribuinte efetuar o pagament o à vista de: 
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a) 5% {cinco por cento) do va lor total a ser parcelado pa ra a dim inu ição no 

faturamento comprovado na ordem de 30% {trinta por cento) at é 40% {quarenta por cento); 

b) 4% {quatro por cento) do valor total a ser parcelado para a diminu ição no 

faturamento comprovado na ordem superior a 40% (quarenta por cento) até 50% {cinquenta 

por cento); 

c) 3% {três por cent o) do va lor total a ser parcelado para a diminu ição no 

faturamento comprovado na ordem superior a 50% {ci nquenta por cento) até 60% {sessenta 
por cento); 

d) 2% {do is por cento) do va lor tota l a ser parcelado para a diminu ição no 
faturamento comprovado na ordem superior a 60% {sessenta por cento) at é 70% {setenta por 
cento); 

e) 1% {quatro por cento) do valor t ota l a se r parce lado para a diminuição no 

faturamento comprovado na ordem superio r a 70% {setenta por cento); e 

VIII - após o pagament o do valor previst o no inciso VIl deste parágrafo, o 
vencimento da segunda parcela se dará em 90 {noventa) dias, com o vencimento das demais 

parcelas subsequentes em frequência mensa l. 

§ 2Q Para fins do disposto nos incisos 11 1 e IV do § 1Q deste artigo, a 

Administração Públ ica Mun icipal poderá se va ler dos dados e informações que tenha à 
disposição, sejam aqueles por ela di reta mente detidos, sejam aqueles obtidos mediante 

convênios ou instrumentos congêneres firmados com outros órgãos ou entidades da 

Administração Pública, bem como com entes privados. 

§ 3Q O disposto neste artigo pode rá igualment e ser requerido pelo respectivo 
responsável pelo créd ito de entidade pública municipa l. 

Art. 6Q O contribu inte pessoa física que, no exercício de 2020, integrou programa 
de transferência de renda promovido por qua isquer entes federativos poderá aderir ao 11 REFIS 

2020 com desconto de 50% {cinquenta por cento) dos juros e da multa de mora incidentes sobre 
o va lor principal da dívida, para pagamento em até 24 {vinte e quatro) parcelas mensa is e 
sequenciais, com entrada à vista de 5% {cinco por cento) do va lor total a ser parcelado. 

Parágrafo único. O contribu inte pessoa f ísica que aderir ao 11 REFIS 2020, nos 
termos do "caput" deste artigo, esta rá sujeito aos pagamentos mediante a incidência de 

correção monetária, na forma da lei. 

Art. 7Q Ficará excluído do 11 RE FIS 2020 o contribu inte que ficar em atraso de 3 

{três) parce las, consecutivas ou não. 

Art. 8Q A adesão ao 11 REFIS 2020 em caso de débitos ajuizados dependerá de 
prévia e regular garantia do juízo. 

Art. 9Q Para os parcelamentos de que t rata est a lei complementar, o va lor 
mínimo de cada parcela deverá ser de 0,5 {meia) Unidade Fisca l do Município. 

Art. 10. O ingresso no 11 RE FIS 2020 será requerido em modelo próprio 
fornecido pela Prefeitura do Município de Ara raqua ra ou pelo DAAE, confo rme o caso, 
mediante a apresentação de documentos e no prazo estabelecido em decreto do Poder 
Executivo. 
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Art. 11. O beneficiá ri o do 11 REFIS 2020 que optar pelo pagamento parce lado 
deverá assinar o termo de confissão de dívida e solicitação de parce lamento. 

Parágrafo único. No caso de contribuinte pessoa jurídica, também será 
celebrado o termo de assunção de responsabilidade solidá ria subscrito pelos sócios e 
administradores da pessoa jurídica devedora, devidamente acompanhado de autorização 

expressa para figurar no polo passivo de procedimentos de cobrança administrativa ou judicial. 

Art. 12. A efetivação do ingresso no 11 REFIS 2020 de créditos já aju izados 
somente se efetivará após a verificação da presença de todos os requisitos exigidos, quando 
então será comunicado o fato à Subprocuradoria Gera l Fiscal e Tributária da Prefeitura do 
Município ou à Procuradoria Geral do DAAE, conforme o caso, para que seja providenciado o 
que de direito na respectiva execução f iscal. 

Art. 13. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

"PALACETE VEREADOR CARLOS ALBERTO MANÇO", 26 de novembro de 2020. 

Presidente 
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